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GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE
SECRETÂRIA DE ESTADO DO Df,SENVOLVIMENTO URBANO E
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DEPARTAMENTo ESTADUAL DE TNFRAESTRUTUU nooovlÁnrl oe

SERGIPE - DÊRISE
coMtssÃo pERMANENTE »e ltctrnçÀo - cel

ILUSTRISSIMO SENHOR DIRETOR-PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO

ESTADUAL DE INFRAESTRUTURA nooovrÁnra DE sERGrpE - DER/sE.

PROCESSO N' : 1 41 612022-COMPRAS.GOV-DER/SE

ASSUNTO: Recurso Adminishativo do Julgamento das llabilitações da Clonc,orrôncia n''

2712022

RECORRENTE: Scave Serviços de Engeúaria e Locação Ltda.

OBJETO Oa ltCff.l,çÂo: Execução de sen iços / obras de duplioação as íltica fla

Rodovia SE-220, acesso à cidade de Aquidahà. corn

extensão de 1,31 km, neste Estado.

I - RELATORIO

A Comissão Permanente de Licitação do DER/SE. no uso de suas atribuiçt,e.

legais, em cumpdmento ao § 4o do artigo 109 da Lei n" 8.666. de 21 de jurho ile 1919.1. r'en-,-

pelo presente, proferir julgamento e fazer subir o Recurso Administrativo inle4rosio pt,li:

Licitante Scave Serviços de Engenharia e Locaçâo Ltda. em face do .lulganrento (iâs

Habilitações da Concorrência n" 2712022, cujo objeto consiste na "Exccução de tor-ricus i'

obras de duplicação asfáltica na Rodovia SE-220, acesso à cidade de Aquidabà, corn

extensão de l,3l km, neste Estado", o qual fora proferido na Ata de 2010312023.julgando

Habilitadas as Licitantes Novatec Construções e Empreendimentos Ltda, e 'forrc

Empreendimentos Rural e Construção Ltda. e Inabilitadas as Licitante,c Camel

Empreendimentos e Construções Ltda. e Scave Serviços de Engenharia e Locação Ltda.

E O RELATORIO.
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DECISÃO
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rr-FUNDAMENUçÂo

Como fundamentação do presente Julgamento. adotamos integrahnente o Parecer

Técnico da Diretoria Técnica - DITEC desta Autarquia, ip,sis litteris..

PARECERDOS RECURSOS DA FASE DE HABILITA CÃII

Após a análise <1o Recurso inte4rosto pela L.icirante

scAvE sERvIÇos DE ENGENHARTA E LocAÇÃo lrDa. e

das Contrarrazões apresentadas pelas I.icitantes SCAVE SERVIÇOS

DE ENGENHARTA r loc,rçÀo LTDA. e TottRE

EMPREENDIMENTOS RURAL E coNSTRUÇÃo L'rIlA. ni,s

autos da Concorrência n' 2712022 do Departamento F-stadLrai dc

Infraestrutura Rodoviriria de Sergipe '- DER/Sti. cuio obj!'lo con\isrc

na "Execução de serviços / obras de duplicação asfâltica n:r

Rodovia SE-220, acesso à cidade de Aquidabã, com extensão dc

l,3l km, neste Estado". apresentamos a seguinte apreciação técnica:

I - Da Análise Técnica

Com relação à SCAVE SERV1ÇOS DE ENGENFIARIA E

LOCAÇÃO LTDA., verifica-se que, durante o transcurso da Íàse

recursal, sobreveio aos autos o Oficio n' 24012023 da Administração

Estadual do Meio Ambiente - ADEMA inlormando a realir açào da

Licença da Usina de Asfalto da Licitante por determinação juriicial.

Ocorre que, em seguida, ainda durante a Íàse rccursai. rantbcnr

sobreveio aos autos um novo Oficio n" 29112023 da mesma

Administração Estadual do Meio Ambiente - ADEMA conrunicando

nova suspensão da Licença:

')
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Portanto, o fato é que a Licença da Usina de Asfalto da

Licitante pelmanece suspensa, estando descumprida a exigência c1o

item 7 .2.3.1., alínea "g", do Edital.
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Por outro iado, a alegação recursal da Licitante de supostii

*ilegalidade da exigêncía de apresenÍação de Licençu de Operaç.ào

emfase de Habilitação" Íambém não merece guarida. Vejamos.

O item 7.2.3.1., alínea "g". do Edital. assim dispôs:

7.2.3.1. A comprovaçào da QualiÍicação 'fécnica está
condicionada a apresenlação de cópia dos seguintes
documentos:
(...)
g) Licença de Operação fomecida pelo órgão e/ou entidade
ambiental competente da Usina de Asfalto de propriedadc
da Licitante que será utilizada na execução do oh.ieto
licitado. Na falta de LTsina de AsÍàlto própria. a i-iciranle
poderá apresentar a Licença de Operação da L'sina de-

Asfalto de terceiro que será utilizada na cxccuçào dc
objeto licitado. desde que acompanhada de '['ernto ilc
Compromisso de Fomecimento Íimrado entre a i-icitanic e

o proprietario da respectiva Usina de Àslalto íAcórdale n''
604712015-2" Câmara do TCU e Agravo de Instrumento
837832/MG do STF);

Primeiramente, revela salientar que! se a Recorrente não

impugnou previamente a exigência editalícia que reputa de ''ilegal''

antes da sessão de abertura do certame, decaiu do direito de fazô-lo

somente agora nesta fase recursal, conÍ-orme impõe o § 2' do artigo 41

da Lei n" 8.66611993:

Art. 41. (...)

§ 2' Decairá do direito de impugnar os termos do çc1ita! clc

licitação perante a administração o iicitantc quc uão o tizer
até o segundo dia úti1 que anteceder a aheflura dos
envelopes de habilitação em concorrência. a.rbL'fiur.l d()s

envelopes com as propostas em convite, tcnnada de preços
ou concumo, ou a realização de leilâro. as iàihas ou
irregularidades que viciariam esse eclital. hipótese ern quc
tal comunicação não tcrá efeito de recurso.

No mesmo sentido, assim dispôs o Edital sobre o prazo

,t
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decadencial em questão:

14.3. Não sendo feito o referido ouestionamenlo dentro
do prazo estabelecido. Dressuoõe-se ouc os elementos
fornecidos são suÍicientem ente claros c preeisos para

rmitir a resenta o das r0 ta nâo cabendo
Dortanto. às licitantes direito à reclama ção posterior.
Saliente-se que não serào atendidas soiicilações r crbti-s cu
formuladas após o prazo acima estabelccido;
14.4. E facultado a qualquer licitantc tormular
impugnação, por escrito, relativo aos termos deste lldital.
até 02 ídois) dias úteis anteriores a entrega dos
invólucros que contêm a documentac ão de Ilabilitação
e da Proposta de Preços;
(...)
14.8. A participação na licitação implica na aceitaçã<r
lntegraI e irretratável dos termos deste Edita SCLIS

anexos e instruções. bem como observância dos
regulamentos administrativos e das Nomras Técnicas
Gerais ou especiais do DER/SE;
(grifamos)

Em segundo lugar. ressalta-se que no Acórdão n"

6047 /2015-2" Câmara o Tribunal de Contas da tlniâo julgou

plenamente devida especificamente a ntesma exigôncia ola iinalisada.

ou seja, exatamente a possibilidade de erigência de l.icença cie

Operação de Usina de Asfalto iustaÍnente na Fase de l{abilitaçào:

9. (...) o edital exigia a apresentação de documentos
comprobatórios da regularidade 4mbiental da usina de
asfalto (no caso. Licenca de 0oeracão emitida pelo
IDEMA. conforme a mencionada resolução do
CONAMA).
(...)
12. Entendo, ainda, que as exigências editalícias nào só
não feriram o § 6'do ar1. 30 da Lei n" 8.666/93 (objeto de
questionamento no acórdão recorrido). como. na verdade,
vieram ao enconlro Ja pretensào legal. l. qut a

resularidade ambiental - requerida de forma
indistinta de todos os licitantes - Írode ser vista corno

obieto da Ac.uma necessidade essencial Dara oue o
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âDresentacã o do licenciamento amtriental iá na fase de
hatlilitaeâo das liciúantes. Reproduzo novamente neste
Voto excerto da Ementa do Agravo de Instrumento
837832 MG: (...)
(TCU, Acórdão n" 604712015-2 Câmara. Relator Ministro
Raimundo Carreiro, Sessão de 2510812015) (griÍ'os nossos)

Observe-se que no supracitado Acórdão n" 6047,i1015-2"

Câmara o TCU fundamenta a sua decisão em entendimento estipulado

inclusive pelo Supremo Tribunal Federal. mais precisanrente rio

julgamento do Agravo de Instrumento 837832 MG transcrito adianre.

sepultando de vez qualquer discussão sobre a matéria:

DECISÃO: Tratâ-se de agravo de instrumento contra
decisão de inadmissibilidade <Ie recurso extraordinário que
impugna acórdão assim ementado:
"APEt.AÇÂo cÍvEL. AÇÃo ANLI.AroRrA.
DECISÂO DE INABILITAÇÀO EM PREGÀO.
EXIGÊNCIA DE LICENCIAMENTO AMBIEN1AI,.
DECRETO N' 44.122105. LITIGÂNCIA DT, MÁ-FE.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇ AO. No exercicio de sua
comDetênciâ resulamentar o Poder Executivo noderá
exisir a aDresentacão de licenciamento ambiental nara
hatrilitacão de empresa em licitacão para aquisição de
bens móveis, já que se aÍigura exigência de qualilicação
técnica que não implica discriminação iniustificada
entre os concorrentes, assegurâ a igualdade de
condições entre eles e retrata o cumprimento do deler
constitucional de preservação do meio ambiente. ;\
Administração Pública, além de obseryar a igualclade de
condições a todos os concorrentes, tambóm atenderá aos
princípios da vinculação ao instÍumento convocatório e do
julgamento objetivo (art. 3o, Lei n' 8.666/93). A aplicação
da pena por litigância de má-fé deve ser dada apenas nos
casos de induvidosa prática de dolo processual. Recursos
conhecidos, mas nâo providos" (fl. 339).
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de

licitaçâo seia executado sem o comorometimento
ambiental.
(...)
16. (...) a inskução realizada pela Serur apresenta
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal. em que
a Corte Constitucional entendeu lícito exigir a



No recurso extraordinário. interposto com fundamento no
aÍigo 102. III, "a", da Constituição Federal, sustenta-se
ofensa aos aÍigos 5", XXXV. Lry e LV:22. XXVII:37.
XXI e 93. iX. do texto constitucional.
A recorrente alega. em síntese, que "a exigência con-stante
do edital, bem como o Decreto Estadual n'4:1.122.2i.)0,<.
padecem de er.idente inconstitucionalidailc. porqnc nãir
pode o Estado de Minas Gerais criar exigôncias uãr>

previstas na lei nacional de licitações c contratos. ntenos
ainda poderia fazê-lo por meio de Decreto'".
Decido.
O recurso não merece prosperar. Inicialmente. cumprc
registrar que a jurisprudência deste Suprcmo Tribunal é

firme no sentido de que a alegação de violação aos
postulados da legalidade. da ampia defesa. do
contraditório. do devido processo legal. da r.notivação dos
atos decisórios e da prestação jurisdicional conligura
ofensa reflexa à Constituição Federal. Nesse sentido: AI-
AgR 701.567, Rel. Min. Dias Toffoli. Primeira Turma.
DJe 27.8.2010; AI-AgR 128.267" Rel. Min. Dias ToÍToli.
Primeira Turma, DJe 27.8.2010 e AI-AgR 702.750. Rel.
Min. Ellen Gracie, Segunda Turma. D.Ie 6.8.2010.
Ultrapassada essa questão, no que diz respeito à exigôncia
de apresentação de licenciamento ambiental para a coinpra
de produtos derivados de madeira e insumcs pcla
Administração Pública Direta e Indireta do l.stacl,.r de
Minas Cerais, prevista no Decrelo no 14.122105 e no }:dita-l
do Pregão em tela, o acórdão recorrido assim assenrou:
"Na verdade, foi lançado mão desta competência que o
Estado expediu o Decreto impugnado pela apelante. que
sem estipular exigências discriminatórias. mas no intuittt
de conferir segurança e eficácia ao projeto de politica
ambiental" afinando-o com o interesse público. dispôs que
a Administração Pública Estadual somente poderá adquirir
produtos derivados de madeira se o lornecedor demonstrar
certidão de regularidade ambiental.
Tal exigência não olbnde a igualdade de condições enlre
os concorentes. permite a competitividade entre os
interessados, imprescindível na licitação, e abarca os
princípios da impessoalidade e igualdade ou isonomia. a
serem observados pelo administrador público.
Sendo assim, a exigência hostilizada pela apeianre nàcr

atenta contra os princípios quc regem a ati\, idà.lc
licitatória; pelo contrário. letrde a promover a delesa c
preservação do meio ambiente, que é ur.n dever precípr.ro
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do Poder Público e da coletividade (aÍt.225 da CFl88), de
competência comum a todos os entes federados (art. 23. VI
da CF/88)".
O acórdão recorrido, portanÍo, está em sintoniâ com a
jurisprudência da Corte, no sentido de que exigências
de qualificação técnicâ e econômica podem ser
estipuladas, desde que indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações, Nesse sentido: ADI n'
2716, Rel. Min. Eros Grau, Tribunal Pleno, DJe
7.3.2008 e ADI n' 3070, Rel. Min. Eros Grau, DJe
19.12.2007.
Ademais, para se chegar a conclusão contrária à adotada
pelo acórdão recorrido, faz-se imprescindír,el o reexame
de normas locais e a interpretação de cláusulas editalícias"
providências vedadas em sede recurso extraordinário. nos
termos das Súmulas 280 e 454 do STF.
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso (arts. 21. §S 1",

do RISTF e 557. caput, do CPC).
(STF, Agravo de Instrumento 837832 MG, Relator
Ministro Gilmar Mendes, julgado em 15/0212011. DJe -
037 divuigado em 2310212011 e publicado em
24 I 02 120 1 1.) (destacamos)

Assim, entendemos que deve ser mantida a inabilitaçâo da

Licitante SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHARIA E, LOCAÇÀO

LTDA.

II - Conclusão

Diante do relatório exposto acima. opinamos pelo

IMPROVIMENTO do Recurso Administrativo interposlr.i pcla

Licitante SCAVE SERVIÇOS DE ENGENHAITIA E L()C,\Ç,\{)

LTDA., mantendo-a INABILITADA para o certame.

É o Parecer, S.M.J.
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Diante do exposto, a Comissão Permanente de Licitação do DER,,SL decitle

NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Administratir o inlerposto. pernttncreüdo

INABILITADA a Licitante Scave Serviços de Engenharia e Locação Ltda.. ao passo rlLre

submete o presente Recurso Administrativo à apreciaçào do superior hierárquico. para

ratificação do julgamento desta comissão ou provimento do Recurso Administratívo ora

rejeitado.

Aracajn/SE, l8 de abril de 2023.

E*-_ y,- ^ --Frederico Galindo de Góes
Presidente da Comissão Permanente de Licitacão

D omfim Santos
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o ho eneses
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Ratifico o presente .Iulgamento de Recurscr
Administrativo. para que produza seus eÍcitos
legais.

Anderson sN Nascimento
Diretor-Presidente
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